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Com o advento da nova lei de licitações e contratos (Lei Federal n° 

14.133/2021) e do decreto regulamentador no Paraná (Decreto Estadual n° 

10.086/2022) definiu-se que somente poderá atuar como membro de comissão 

de contratação, agente de contratação, inclusive pregoeiro, o servidor que 

tenha realizado capacitação específica via escola de governo. A partir disso, 

este trabalho tem como objetivo apresentar e analisar os resultados do 

desenvolvimento de capacitações em formato hibrido no âmbito da Escola de 

Gestão do Paraná para adequação as novas legislações. Especificamente 

pretende-se apresentar a experiência (piloto) do ciclo de capacitações 

realizado em parceria com a Procuradoria-Geral do Estado do Paraná. O 

estudo tem natureza qualitativa e caráter exploratório, realizado mediante 

consulta aos repositórios da Escola, nova lei de licitações e contratos (pesquisa 

documental) e coleta e tabulação de dados dos cursos em questão, divididos 

em três enfases: i) Obras e serviços de engenharia; ii) Aquisições de bens e 

prestação de serviços em geral; e iii) Convênios e termos de cooperação 

técnica. Realizados presencialmente  (com interações no ambiente virtual) e 

adaptados para formato de Educação a Distância. Os resultados destacam o 

exito da iniciativa de capacitações com pré-requisitos, o potencial da 



colaboração intragovernamental e os desdobramentos para futuras ofertas de 

cursos. 

 


